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			Apresentação

			Os 50 anos da inauguração de Brasília, as eleições gerais do próximo mês de outubro, a “crise mundial” e a “mudança de época” proporcionaram ao Conselho Permanente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB a oportunidade de pensar a trajetória do País, com a finalidade de valorizar as conquistas e oferecer sua contribuição para o diálogo nacional sobre o que precisa ser modificado, em uma verdadeira “Reforma do Estado”, para a construção de uma “sociedade efetivamente democrática e participativa”.

			A decisão dos Bispos do Brasil de realizar a 48ª Assembleia Geral da CNBB, em Brasília, expressa o reconhecimento e o apreço por tudo o que significou e significa para a nação a execução do projeto de construção da Capital do País, em pleno Planalto Central, propiciando a vinda de muitas pessoas para esse bioma fecundo de vida e de promessas.

			Brasília foi fruto do arrojo, da determinação política e da criatividade do povo brasileiro. Abriu espaço para acolher a capacidade profissional de exímios urbanistas e arquitetos brasileiros que souberam valorizar a oportunidade de traduzir para a prática a ousadia dos seus projetos. Brasília mostrou que o Brasil é capaz de se projetar para o futuro com as dimensões de grandeza que seu território sugere. Com a construção de Brasília, que teve nos “Candangos” o símbolo mais eloquente do seu desempenho, buscava-se incentivar a integração nacional que pedia, com urgência, e continua pedindo, a valorização de todas as regiões deste País de dimensões continentais, respeitando suas peculiaridades.

			O jubileu de ouro de Brasília precisa se transformar em oportunidade de ouro para uma ampla e pertinente avaliação do processo histórico de construção do nosso país. Oportunidade para conferir o quanto ele está associado aos problemas que reiteradamente eclodem em todos os níveis da vida pública e para que todos voltemos a sonhar juntos, com o país justo, integrado, desenvolvido e honesto, que todos queremos.

			O Congresso Eucarístico Nacional, com o lema: “Eucaristia, pão da unidade dos discípulos missionários”, a realizar-se na capital da República, em maio deste ano, manifesta o anseio da Igreja Católica por um país justo e fraterno, edificado sobre os valores humanos e cristãos que o Evangelho nos apresenta. 

			Apoiado nos ensinamentos de Jesus e acolhendo a Doutrina Social da Igreja, apresento à sociedade brasileira este Documento intitulado “POR UMA REFORMA DO ESTADO COM PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA”, para colocar em debate propostas de reformas que se fazem necessárias, diante da abrangência e urgência que os problemas atuais requerem. E, ao fazê-lo, invoco sobre o povo brasileiro as bênçãos de Deus e a proteção maternal de Nossa Senhora Aparecida,

			Dom Dimas Lara Barbosa

			Bispo Auxiliar do Rio de Janeiro

			Secretário Geral da CNBB

			Brasília-DF, 11 de março de 2010

			Introdução

			1.	A crise econômico-financeira que eclodiu em setembro de 2008, devido à desregulamentação da produção, do comércio e das finanças, é um alarmante sinal dos tempos deste século, como foi para o século XX a Grande Depressão de 1929. Sua gravidade não reside apenas no fato de atingir principalmente as pessoas que menos se beneficiaram da globalização neoliberal – os pobres do mundo – mas por desvelar as forças que hoje ameaçam a vida da humanidade e do planeta.

			2.	Com efeito, o sistema produtivista e consumista, projeto tecnocrático de civilização plenamente assumido pelo capitalismo, mas também pelo socialismo, num processo civilizatório técnico-científico, mostrou toda a sua incapacidade de pôr um fim ao processo destrutivo da natureza e do próprio homem. A humanidade de hoje já possui os meios técnico-científicos para a extinção de si mesma e de todas as outras formas de vida sobre o planeta. As inovações tecnológicas produzidas conscientemente pelos seres humanos são, contudo, experimentadas, em sua totalidade, como um poder independente do querer e do fazer humanos, como se fosse um destino imutável.

			3.	Por isso, mais do que uma crise econômica, trata-se de uma crise da civilização que, tendo colocado a ciência e a tecnologia a serviço do lucro, criou uma riqueza nunca vista, mas não combateu a miséria, a fome e o desemprego que ela mesma provocou e que hoje atingem setores massivos da humanidade.

			4.	O caráter estrutural dessa crise de civilização já fora percebido pela Conferência Geral do Episcopado Latino-americano e Caribenho que, no Documento de Aparecida, a ela se referiu como uma “mudança de época, mais que uma época de mudanças” (DGAE, 13). Fica evidente que não se pode mais ter uma perspectiva pastoral voltada para a realidade do continente, sem antes considerar a realidade global na qual está inserido. Por isso, devemos olhar a atualidade do nosso País, a partir da crise sistêmica que atinge o mundo todo.

			5.	O imperativo da vida plena para todos – “Eu vim para que todos tenham vida e a tenham em abundância.” (Jo 10,10) – nos obriga a pensar uma resposta eficaz para essa crise que ameaça principalmente os mais fracos e desprotegidos, e estamos convencidos de que ela não pode deixar de ser uma resposta política. Não basta fazer o diagnóstico da atual crise; impõe-se também uma tomada de decisão sobre os meios mais justos e eficientes para a sua superação, e esta é uma decisão política. Desde as bases locais – comunidades e municípios – até as mais altas esferas do poder, bem como as instâncias continentais e mundiais, é necessário apoiar-se sobre instituições capazes de construir consensos políticos justos e assegurar sua implementação. É evidente que as atuais instituições não estão preparadas para essas novas funções e que profundas reformas se impõem, desde as prefeituras locais até a ONU.

			6.	Para enfrentar o desafio da crise sistêmica não bastam meias-medidas. Impõe-se a reforma estrutural das instâncias de poder, e isso não se faz de uma hora para outra: há um longo e difícil caminho pela frente. Justamente por ser longo, é preciso que os primeiros passos sejam dados desde já e na direção certa, fazendo-se as reformas possíveis, mas com os olhos no horizonte utópico da democracia planetária. É hora, portanto, de união entre todas as pessoas que continuam a crer no triunfo final da vida sobre a morte, porque assim será possível superar a crise e construir uma sociedade mundial justa e pacífica em harmonia com a grande comunidade de vida.

			

			7.	O debate sobre a reforma do Estado Brasileiro esbarra numa dificuldade inicial: a insatisfação e descrença geral com o atual sistema político. Muita gente vê nas instituições públicas apenas espaços de corporativismo, que só funcionam em favor dos poderosos e, por isso, carecem de credibilidade. A mídia quase sempre vem reforçar essa imagem negativa das instituições políticas, como se política fosse coisa suja, onde prevalecem pessoas sem ética, e isso não favorece uma educação popular capaz de questionar seus fundamentos. Por isso, este documento segue uma direção oposta ao sentimento difundido de que discutir política é perda de tempo, pois quer mostrar a importância desse debate para a construção de um espaço democrático e eficaz, a partir do qual possamos superar a crise à qual nos levou a civilização baseada no sistema produtivista e consumista.

			8.	Depois de uma breve reflexão sobre o Estado Nacional, sua crise e serviço a setores dominantes, se analisará o contexto amplo que hospeda Estados Nacionais em crise radical, sem força para respostas adequadas e reação às suas reais condições históricas. Importante será a consideração dos agentes em crise, na estrutura e questionamento do Estado, à luz da Democracia Representativa, indicando a necessidade de novos sujeitos históricos.1 Esta iluminação sobre o Estado Nacional, o Estado Brasileiro e sua Democracia, contextualizará a busca de saídas, ao apontar práticas que impulsionem e consolidem o novo almejado.

			9.	Entretanto, não há como discutir o Estado, sua estrutura, seu funcionamento e os agentes que lhe dão a configuração humana, se não refletirmos a forma como ele é preenchido por esses mesmos agentes: a Democracia Representativa que também está em crise, não mais respondendo aos novos sujeitos históricos que exigem uma mais ampla participação na construção e na ação do Estado.

			10.	Após um primeiro olhar sobre o Estado Nacional, concretamente o Estado Brasileiro e a Democracia, buscaremos encontrar saídas, através da análise de práticas que insistem em emergir e que apontam para o novo. Além disso, passos práticos serão indicados, a fim de que não fiquemos apenas na reflexão, mas que possamos construir gestos concretos rumo a um novo Estado e a uma necessária nova Democracia.

			I. Crise política e democratização do Estado

			11.	Não apenas no Brasil, mas em todo o mundo, há um processo de desvalorização e deslegitimação dos governos, mesmo os constituídos na legitimidade democrática, pois o que está em questão é a própria concepção do Estado Nacional. As pesquisas de opinião mostram que é baixa a confiança nos Parlamentos, no Judiciário, nas instâncias do Executivo e até mesmo no processo eleitoral, isso sem falar da aberta desconfiança na honestidade dos políticos e na fidelidade dos partidos a seu programa. Esse descrédito e desinteresse pela política partidária têm como consequência a sensação de que a atividade política não leva a lugar algum e nem adianta votar, já que o resultado final esbarra numa estrutura estatal que não corresponde aos verdadeiros interesses do povo.

			12.	Devemos passar dessa sensação difusa a uma reflexão bem fundamentada, para não nos deixarmos levar pelo desânimo, mas sim descobrir atrás das aparências as possibilidades reais de mudança na condução política do nosso país e do mundo.

			As fraquezas do Estado Nacional

			13.	O Estado tem, entre suas obrigações constitucionais, o dever de assegurar aos seus cidadãos e cidadãs um digno piso de condições de vida individual e de bem-estar social. No entanto, cada vez mais, no Brasil e noutros países, o Estado parece não ter capacidade, enquanto soberania, de fazer frente aos poderes paralelos, tanto internamente quanto dos grupos organizados em redes internacionais.2 Em outras palavras, “cresce a riqueza mundial em termos absolutos, mas aumentam as desigualdades. Nos países ricos, novas categorias sociais empobrecem e nascem novas pobrezas. Em áreas mais pobres, alguns grupos gozam duma espécie de superdesenvolvimento dissipador e consumista que contrasta, de modo inadmissível, com perduráveis situações de miséria desumanizadora.”3 É um sinal claro da atualização da parábola do pobre Lázaro e do rico Epulão (Cf. Lc 16,19-31). Os exemplos aparecem continuamente e não somente nos países ditos periféricos, mas até nas grandes potências militares e econômicas.

			14.	Sob o ponto de vista da economia, o Estado Nacional tornou-se alvo das armadilhas do capital globalizado que encontra nele uma fonte segura de rendimentos, por meio da dívida pública, e não uma instância de bem-estar social. Nenhuma medida econômica, social ou cultural pode ser tomada em nível nacional, sem que se tenha em mente os humores e interpretações das grandes corporações. Além disso, qualquer medida num Estado pode gerar ações de desmobilização ou de debandada do capital internacionalizado, sempre em busca de mercados de trabalho e de consumo mais adequados à sua fome de lucros.

			15.	À velocidade dos fluxos de informação, de consumo e de produção, contrasta a lentidão burocrática do Estado, com imensas dificuldades em acompanhá-los. “Atualmente, o Estado encontra-se na situação de ter de enfrentar as limitações que lhe são impostas à sua soberania pelo novo contexto econômico, comercial e financeiro internacional, caracterizado nomeadamente por uma crescente mobilidade dos capitais financeiros e dos meios de produção materiais e imateriais. Este novo contexto alterou o poder político dos Estados”.4 Com frequência, o Estado vai a reboque das grandes empresas. As grandes
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